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CHAMAMENTO PÚBLICO N.º 01/2017 

 
 

PROCESSO N.º 06/2017 – CONTRATO N.º 09/2017 
 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICIPIO DE 
BURI E  BANCO DO BRASIL S/A. 
 
O MUNICÍPIO DE BURI, com sede na Rua Coronel Licinio nº 98 - Centro, neste município de Buri/SP, 
CNPJ/MF n.º 46.634.382/0001-06, neste ato representado pelo Sr. Omar Yahya Chain, Prefeito Municipal, 
RG n.º 21.650.958 SSP/SP e CPF/MF n.º 122.533.878-60, doravante denominado CONTRATANTE e 
BANCO DO BRASIL S/A, com sede à ST ST Setor Autarquias Norte S/n quadra 05 – Asa Norte, Brasilia DF 
CEP: 70040-912, CNPJ/MF n.º 00.000.000/0001-91, representada neste ato por Anderson Jonas de 
Almeida, RG n.º 29.650.468-3  e CPF/MF n.º . 289.780.048-81, doravante denominada CONTRATADA, 
firmam o presente termo de contrato, cuja celebração foi autorizada nos autos do processo administrativo 
concernente ao Chamamento Público n.º 01/2017. Os contraentes enunciam as seguintes cláusulas e 
condições que regerão o contrato, em harmonia com os princípios e normas da legislação aplicável à 
espécie, especialmente, da Lei n.º 8.666/93, doravante denominada Lei de Licitações e suas alterações 
posteriores, que as partes declaram conhecer, subordinando-se, incondicional e irrestritamente, às suas 
estipulações.   
 
CLÁUSULA PRIMEIRA (DO OBJETO) 
 
1.1 - O objeto deste instrumento contratual é credenciar instituições financeiras para prestação de serviços 
de recolhimento de tributos e demais receitas públicas municipais, através de estrutura física (guichê 
de caixa) e meios eletrônicos. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA (DO VALOR) 
 
2.2 - O preço unitário para o primeiro período de 12 meses é o disposto abaixo, tendo por base a assinatura 
do contrato no mês de fevereiro de 2017.  
 
a) pagamento em guichê R$ 2,50 (dois reais e cinqüenta centavos); 
b) pagamento em correspondentes bancários R$ 2,00 (dois reais); 
c) pagamento através de meios eletrônicos e autoatendimento R$ 1,00 (um real); 
d) pagamento em postos credenciados e rede lotérica R$1,00 (um real). 

 
CLÁUSULA TERCEIRA (DO PAGAMENTO) 
 
3.1 - A Contratada apresentará à SECRETARIA FINANÇAS até o 5º (quinto) dia útil de cada mês após o 
mês vencido, Relatório de Serviços Prestados, contendo o quantitativo de guias recebidas, valores 
arrecadados e aqueles repassados à Prefeitura, já descontados o valor da taxa de recebimento adjudicada 
no presente certame.  
 
3.2 - Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser descontadas do valor que a Instituição 
Bancária faz jus pelos serviços, até o mês imediatamente posterior ao de sua aplicação.  
 
3.3 - Juntamente com a Nota Fiscal, a contratada deverá apresentar o Certificado de Regularidade do FGTS, 
Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a 
Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e à Contribuições e CNDT - Débitos Trabalhistas. 
 
3.4 - O ISSQN se devido será recolhido, na forma do Código Tributário Municipal vigente. 
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3.5 - Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de liquidação 
quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem 
que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 

 
CLÁUSULA QUARTA (DO PRAZO) 
 
4.1 - O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado, a critério da Administração, mediante termo aditivo, nos termos da Lei 8.666/93, e 
suas alterações. 
 
CLÁUSULA QUINTA (DAS OBRIGAÇÕES DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA) 
 
I Receber tributos e demais receitas municipais somente através dos documentos de arrecadação (DAM), 
aprovados pela Secretaria Municipal de Economia e Finanças, que estejam com todos os campos de 
informações obrigatórios devidamente preenchidos, sem emendas ou rasuras. Os pagamentos deverão ser 
processados nos guichês de caixa ou meios eletrônicos, nos termos deste CONTRATO; 
II Arrecadam em toda sua rede de agências, postos bancários e outras representações, inclusive as que 
vierem a ser inauguradas, após a assinatura do presente CONTRATO; 
III Apresentar ao Município, no ato da assinatura do presente CONTRATO, meios necessários à 
implementação da prestação de serviços ora contratados e os horários de funcionamento de cada unidade 
arrecadadora, mantendo tais condições durante todo o período de vigência do CONTRATO, sendo que a 
implementação de novas modalidades de pagamento deverá ser previamente aprovada pela Secretaria 
Municipal de Economia e Finanças; 
IV Comunicar formalmente ao Município, com a maior brevidade possível, a ocorrência de avarias, danos, 
reparações ou modificações ocorridas no sistema de recolhimento do BANCO, que resultem em 
descontinuidade de arrecadação em modalidade de pagamento colocado à disposição do contribuinte, ou na 
modificação de qualquer processo que tenha reflexo nos serviços objetos do presente CONTRATO; 
V A informação recebida nos Documentos de Arrecadação Municipal (DAM) será obtida pela leitura do 
código de barras padrão FEBRABAN ou pela digitação da respectiva representação numérica, ou por meio 
previamente aprovado pela Secretaria Municipal de Economia e Finanças; 
VI O BANCO não poderá, em hipótese alguma, cobrar qualquer taxa ou tarifa do contribuinte e/ou devedor, 
pela recepção, processamento e pagamento de suas obrigações; 
VII Autenticar o DAM, em todas as suas vias, ou emitir um recibo da recepção do pagamento, contendo o 
número de autenticação caixa ou código de transação, valor e data de pagamento, além da representação 
numérica do código de barras. Para os recebimentos realizados através de home/office banking , internet ou 
qualquer outra modalidade de autoatendimento, o comprovante de pagamento deverá ser previamente 
aprovado pela Secretaria Municipal de Economia e Finanças. 
VIII Manter os DAM arquivados por um período de 180 (cento e oitenta dias) dias; 
IX Enviar ao Município, até as 16h00min (dezesseis) horas do dia seguinte, arquivo com total das transações 
do dia.  
X Em caso de incorreção de dados, remeter as informações regularizadas no prazo de 01 (um) dia útil, 
contado a partir do horário de recebimento da comunicação de rejeição, sem prejuízo das penalidades 
previstas no contrato; 
XI Cumprir as normas estabelecidas na legislação específica do Município, bem como nos instrumentos 
normativos que vierem a ser publicados para regular o procedimento concernente aos serviços de 
arrecadação objeto deste CONTRATO, o que dependerá de prévia ciência das partes, por escrito; 
XII Apresentar mensalmente ao Município documento com a discriminação dos serviços prestados, 
constando a quantidade, a modalidade de recebimento dos documentos e demais informações que se 
fizerem necessárias à apuração da prestação dos serviços; 
XIII Fornecer ao Município, sempre que solicitadas, certidões negativas de encargos trabalhistas, fiscais e 
previdenciários; 
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XIV Disponibilizar ao Município os documentos e as informações necessárias para a verificação dos 
procedimentos de arrecadação, ficando o BANCO obrigado a resolver eventual irregularidade, inclusive 
reprocessando a informação contida nos arquivos auditados, no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 
XV Manter as informações de transmissão de arrecadação em meio eletrônico por um período mínimo de 05 
(cinco) anos. 
XVI Apresentar relatório mensal indicando o número de atendimento de arrecadação e a forma do 
recolhimento (guichê, meios eletrônicos, etc.). 
XVII O banco repassará o produto da arrecadação nos prazos definidos a seguir: 
a) No 2° dia útil após a data do recebimento para os documentos arrecadados no guichê, e forma de 
pagamento em dinheiro; 
b) No 3º dia útil após a data do recebimento para a data do recebimento para os documentos arrecadados 
no guichê, e forma de pagamento em cheque; 
c) No 2º dia após a data do recebimento para os documentos arrecadados no Autoatendimento, na Internet 
e demais meios eletrônicos; 
d) No 2º dia útil após a data do recebimento para os documentos arrecadados na Rede Lotérica, e forma de 
pagamento em dinheiro; 
e) No 3º dia útil após a data do recebimento para os documentos arrecadados na Rede Lotérica, e forma de 
pagamento em cheque; 
f) No 2º dia útil após a data do recebimento para os documentos arrecadados no Correspondente Bancário. 
g) Envio dos arquivos de retorno relativos aos recolhimentos realizados pela instituição até 05 dias corridos a 
contar da data do mesmo, bem como reenvio em até 03 (três) dias corridos sempre que solicitado pela 
contratante. 
h) Informar os números para contato telefônico com as centrais de apoio aos serviços de transmissão dos 
arquivos de retorno, bem como os endereços eletrônicos também utilizados pelas mesmas, e ainda atualizá-
los sempre que houver modificações destes. 

 
CLÁUSULA SEXTA (DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE) 
 
I Expedir normas e procedimentos de verificação e controle da consistência das informações relativas à 
arrecadação dos tributos municipais; 
II Especificar o protocolo de comunicação a ser utilizada na transmissão eletrônica de dados; 
III Estabelecer as especificações técnicas para a captura e envio das informações, conforme as condições 
estabelecidas no padrão FEBRABAN de código de barras; 
IV Estabelecer as especificações técnicas para a captura e envio das informações, conforme as condições 
estabelecidas no padrão FEBRABAN de código de barras; 
V Remunerar o BANCO pelos serviços efetivamente prestados, através de autorização de débito em conta 
corrente de titularidade do Município; 
VI Por à disposição dos contribuintes a informação necessária para que estes possam efetuar seus 
pagamentos; 
VII Entregar ao BANCO; 
a) Recibo do arquivo enviado; 
b) Mensagem de aceitação/ rejeição do arquivo enviado. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA (DAS PENALIDADES) 
 
7.1 - À CONTRATADA, total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas as sanções previstas nos arts. 
86 e 87 da Lei Federal n.º 8.666/93, a saber:  
 
7.1.1 - Atraso injustificado na execução do serviço, sem prejuízo do disposto no parágrafo 1º do artigo 86 da 
Lei n.º 8.666/93, sujeitará a CONTRATADA à multa de mora, calculado por dia de atraso da obrigação não 
cumprida na seguinte proporção: 
a) atraso de até 30 (trinta) dias, multa de 0,1% (um décimo por cento) ao dia, e, 
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b) atraso superior a 30 (trinta) dias, multa de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia. 
 
7.1.2 - Pela inexecução, total ou parcial do serviço, poderão ser aplicadas à CONTRATADA as seguintes 
penalidades: 
a) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida; ou 
b) a aplicação de suspensão temporária para licitar e contratar com a Municipalidade e/ou declaração de 
inidoneidade, conforme previsto pelo artigo 87º da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
7.2 - A aplicação de uma penalidade não exclui a aplicação das outras, quando cabíveis. A penalidade de 
multa poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente com qualquer das demais, podendo ser 
descontada de eventuais créditos que tenha em face da CONTRATANTE. 
 
7.3 - As multas previstas nesta cláusula não têm natureza compensatória e o seu pagamento não elide a 
responsabilidade da CONTRATADA por danos causados à CONTRATANTE. 
 
7.4 - O prazo para defesa prévia quanto à aplicação de penalidade é de 05 (cinco) dias úteis contados da 
data da intimação do interessado.  
 
7.5 - O valor das multas será recolhido aos cofres Municipais, dentro de 03 (três) dias úteis contados da data 
de sua cominação, mediante guia de recolhimento oficial. 
 
CLÁUSULA OITAVA (DA RESCISÃO) 
 
8.1 - O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal n.º 
8.666/93, com as consequências indicadas no art. 80, sem prejuízo das sanções previstas naquela Lei e no 
Edital. 
 
8.2 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado o 
direito à prévia e ampla defesa. 
 
CLÁUSULA NONA (DA CESSÃO OU DA TRANSFERÊNCIA) 
 
9.1 - O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou transferência, no todo ou em 
parte. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA (DAS RESPONSABILIDADES) 
 
10.1 - A CONTRATADA assume como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução das obrigações contratadas. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo 
comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que 
sejam causados à CONTRATANTE ou a terceiros na execução deste contrato. 
 
10.2 - A CONTRATANTE não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculados à legislação 
tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, e decorrentes da execução do presente contrato, cujo 
cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, à CONTRATADA. 
 
10.3 - A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como, por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
10.4 - A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e 
qualificação que lhe foram exigidos na licitação. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA (DOS TRIBUTOS E DESPESAS) 
 
11.1 - Constituirá encargo exclusivo da CONTRATADA o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e 
despesas decorrentes da formalização deste contrato e da execução de seu objeto. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA (DA PUBLICIDADE DO CONTRATO) 
 
12.1 - Até o quinto dia útil do mês seguinte ao da assinatura do presente contrato, a CONTRATANTE 
providenciará sua publicação resumida na Imprensa Oficial, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, como condição indispensável para sua eficácia. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA (DO FORO) 
 
13.1 - O Foro do contrato será o foro Buri-SP da Comarca de Itapeva/SP, excluindo-se qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente termo foi lavrado em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e pelas 02 (duas) testemunhas 
abaixo indicadas. 
 

Buri/SP, 07 de fevereiro de 2017. 

 
 
 

Contratante: Prefeitura do Município de Buri 
Omar Yahya Chain – Prefeito Municipal 

 
 
 

Contratada: .Banco do Brasil S/A 
Anderson Jonas de Almeida 

 
 
Testemunhas: 
 
________________________    _______________________   
Nome       Nome 
RG        RG 
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CHAMAMENTO PÚBLICO N.º 01/2017 

 
ANEXO V 

 
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 
 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Buri. 
 
CONTRATADA: Banco do Brasil S/A 
 
CONTRATO: Nº 09/2017, 07 de fevereiro de 2017 
 
OBJETO: CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTOS E DEMAIS RECEITAS PÚBLICAS MUNICIPAIS, ATRAVÉS DE 
ESTRUTURA FÍSICA (GUICHÊ DE CAIXA) E MEIOS ELETRÔNICOS. 
 
Na qualidade de Contratante e Contratado, respectivamente, do termo acima identificado, e, cientes do seu 
encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos 
por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até julgamento 
final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para nos prazos e nas formas legais e 
regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber. 
 
Outrossim, declaramos estar cientes, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do 
Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da 
Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 
processuais. 
 

Buri SP, 07 de fevereiro de 2017. 
 
 
 
 
 

Omar Yahya Chain 
Prefeito Municipal 

 
 
 

E-mail institucional: pmburi@buri.sp.gov.br  
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF nº 122.533.878-60 

E-mail: omarchainburi@gmail.com 
 


